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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA It PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10675/001.694/91-61

AF.

Selado da  
14 de dezembro  de 19  92	 A CORDÃO N9 103-13.286

Ripe" ng:	 102.086 - IRPJ - EX: DE 1989

Recorrente :	 EMPRESA BRASILEIRA DE GRANDES HOTÉIS LTDA

Recorrida:	 DRF EM UBERLANDIA (MG).

IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS IN-
DEVIDA - 2 indevida a compensaçao
de prejuízo apurado em exercício an
tenor com inobservância das dispo-
sições legais que, se respeita-
das, traduziriam resultado positi-
vo.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EMPRESA BRASILEIRA DE GRANDES HOTÉIS LTDA:

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do 	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro-

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam 	 a

integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 14 de dezembro de 1992.

airsta • • •r. •	 E	 '" : ER	 — PRESIDENTE

PA OPA-PPON; / ROS FARIA JÚNIOR — RELATOR
tfir

VISTO EM	 TO HO , Ne1 PGA	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: ri thWAr 1993

	

	 FAZENDA NACO

NAL

v.v.

e.. SECOS 141 0114 /*O	 4.14.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUÍS DE SALLES

FREIRE, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, SONIA NACINOVIC,

JOÃO APRIGIO BIZERRA (Suplente Convocado) e DICLER DE ASSUNÇÃO.

--	 •
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102.086RECURSOS,:

ACOROkDS:	 103-13.286

RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE GRANDES HOTÉIS LTDA.

RELATORI O

A EMPRESA BRASILEIRA DE GRANDES HOTÉIS LTDA.,com se-

de ã Rua Duque de Caxias, n9 314, em Uberlãndia-MG, recorre ao

19 Conselho de Contribuintes de Decisão do Senhor Delegado da Re-

ceita Federal nessa cidade, que julgou procedente lançamento su-

plementar do IRPJ dessa empresa referente ao exercício de 1988,

ano-base de 1987.

O contribuinte apresentou impugnação ao lançamento

suplementar, decorrente, segundo a Autoridade Fiscal, de 	 apura-

ção de compensação indevida de prejuízo fiscal. A alegação da
empresa é a apuração de prejuízo contábil, em 31.12.87, no ' valor

de Cr$ 332.826,00, corrigido em 31.12.88 para Cr$ 3.048.877,84,o

qual foi compensado com o respectivo lucro líquido,conforme cone

ta da Pergunta n9 405 do livro de Perguntas e Respostas do IRPJ,

enquanto que a apuração do lucro líquido obedecera a definição

constante da Pergunta n9 197, do mesmo livro.

A Autoridade julgadora, através da Decisão SERTRI n9

10675.363/91, considerou equivocados os argumentos clO contribuin

te, com as seguintes alegações:



SEINVCO ~CO FEDERAL	
PROCESSO N9 10675/001.694/91-61	 3.

Acórdão n9 103-13.286

- A empresa apurou como lucro liquido do perío-

do-base o valor positivo de Cz$ 1.022.029,00, conforme o pia

dro 13, item 29 (fl. 20), e não prejuízo contábil de Cz$....

332.826,00, como alega na peça impugnatória e consta de for

ma incorreta no demonstrativo de fl. 4, tanto que, posterior-

mente, apresentou o demonstrativo de fls. 30/32 apontando um

lucro de Cz$ 1.038.117,63.

- Mesmo se prejuízo contábil houvesse, não há

que se falar em compensação de prejuízo relativo a esse exer

cicio, já que na determinação do lucro real (fl. 20, no ver

so), foi apurado o valor positivo de Cz$ 2.376.540,00, e não

prejuízo fiscal a compensar.

- No interesse de confundir e reduzir considera-

velmente seu lucro tributável, a empresa lançou na parte B

do LALUR o prejuízo "imaginário" de Cr$ 332.826,00, proce-

dendo ainda à correção monetária desse valor.

O contribuinte apresentou, tempestivamente, re-

curso ao 19 Conselho de Contribuintes, com as seguintes colo

cações:

- A empresa realizou compensação de prejuízo Lis

cal no valor de Cr$ 3.048.000,00, baseado em pesquisa realiza

da no livro de Perguntas e Respostas do IRPJ-1986, onde a

Pergunta n9 405 esclarece que "o prejuízo contábil será com

pensado contabilmente com os lucros líquidos de exercícios

sociais seguintes ou absorvidos a qualquer tempo,mediante dé-

bito à conta de lucros acumulados, de reservas de lucro ou

de capital...". O procedimento da impugnante se limitou em com

pensar prejuízo contábil com lucro liquido.

- A recorrente, tendo apurado prejuízo contá-

bil, cumpriu estritamente o que determina a Pergunta 405, fa

1?
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zendo a compensação com o lucro liquido, o qual, por sua vez,

foi apurado de conformidade com a Pergunta 197, que define

o lucro líquido como "a soma do lucro operacional, dos resul-

tados não operacionais, do saldo da conta de correção monetã

ria e das participações".

- A empresa, ante a opção de compensar ou absor-

ver o prejuízo, optou pela compensação, conforme preceitua a

resposta da Pergunta 405.

É o relatório.
Gi
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VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR, Relator:

Conheço do Recurso, por tempestivo.

Estabelece o-artigo 382 do RIR/80 que a pessoa

jurídica poderá compensar o prejuízo apurado em seu perlodo-ba

se com o lucro real determinado nos quatro períodos-base subse

quentes.

O seu parágrafo único esclarece que o prejuízo

compensãvel é o apurado na demonstração do lucro real e resgis

trado no livro de Apuração do Lucro Real, corrigido monetaria

mente até o balanço do período-base em que ocorrer a compen-

sação.

A matriz legal desse dispositivo é o artigo

64 do DL 1598/77.

Está correta, pois, a decisão que manteve o lan

çamento.

Não há que se confundir, como fez a Recorrente,

quanto à apuração e a compensação de prejuízos contábeis e

prejuízos fiscais.

O prejuízo contábil liga-se à escrituração co-

mercial e é o demonstrado no balanço e poderá sem reflexo	 da

natureza fiscal ser compensado contabilmente com os 	 lucros

líquidos apurados em balanços seguintes ou absorvidos,a qual-

- quer tempo, mediante débito à contas de lucros acumulados,

reserva de lucros ou capital, ao capital social ou à conta

de sócios, matriz ou titular de empresa individual.

O prejuízo fiscal vincula-se à escrituração fis

cal apurado na demonstração do lucro real e não depende,as-

impa, mamo



SERMO PUBLICO FEDERAL 	 PROCESSO N9 10675/001.694/91-61 	 6.

Acórdão n9 103-13.286

sim, da existência de lucro ou prejuízo contãbil na escrita

comercial, tanto que a legislação obriga seu controle no LALUR.

Para fins de tributação esse é o prejuízo compensãvel.

Endosso esse entendimento da Autoridade julga-

dora, o qual se fundamenta no	 39 desse artigo 382 do RIR/

/80.	 •

Concordo com a argumentação expendida nessa peça

decisória, inclusive ao refutar as alegações da recorrente que

se estriba nas perguntas e respostas do livro Plantão Fiscal

referente ao exercício de 1986 que não se aplicam a este ca-.
so por não estar citada uma das respostas na sua integra e a

outra não se aplica ã presente lide.

Face ao exposto, nego provimento ao Recurso.

- Brasília (DF) b em 14 de dezembro de 1992.f,
PAULO FONSECA DE S4dS FARIA JÚNIOR - RELATOR

~runs& Nacional •
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